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LEI N' 1OOO DE 27 DE SETEMBRO DE 2005.

a seguinte I*i:

"ArL 1". Através da PÍesênte [ri, fica instituÍdo o Programa

Municipal de Estagiários - PMEST, que terá como finalidade a conmtação de estagiários'

sendO eStes, alunos que devam estar freqüentando regularmente cursos de nÍvel superior,

profissionalizante de 2o grau, ou escolas de educação especial".

ArL 2o. A contràtâção de estagiários para atuaÍ no serviço

público municipal da Administração Direta IndiÍeta, Autárquica e Fundacional, obedeceú

aos critérios estâbelecidos na prcsente lei e dcmais normas complementaÍes.

ArL 3". O Programa Municipal de Estagiádos deverá obedecer

ao§ seguintes critério§:

I . disponibilidade de vaga§ para o setor;

II' contratâção dc estudantes dc cursos regulares' técnicos e

pmfissionais, de instituições públicas ou privadas, devidanrentc conveniadas com a

Administração Pública Direta;

III. tempo dc contratação por um ano' rcssalvado o te[po
mínimo prcvisto no art. 8";

fV. reinamento desenvolvido pelo setor de Rccursos Humanos

da Prefeinra Municipal;
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ES DO DE MATO GROS§O

*DISPõE SOBRE A CONTRATAÇÃO
DE ESTAGIÁRIOS PÁNÁ O
SERVIçO PÚBI.ICO MUNICIPAL
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
INDIRETA, AUTÁRSAICA E
FUNDACIONAL E DÁ, OUTRAS
PROVIDÊNCIAS'.

O Prefeito Muntcipal de Jadara, Estado do Mato Grmso,

Faço saber que a Câmara Muntctpal aprovou e eu sanciono
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V. avaliação realizada por setoÍ indicado pela Secretaria
Municipal de Fazenda, Gesüío e Controle;

VI. O aluno-cstagiário deverá aprcsentar à Secrctaria

responsável pelo controle do PMEST., declaração de @üência escolar emitido pela

instituição de ensino a que peÍtença, a cada trimestre. Em não o fazendo, o contrato de

esúgio estará extinto, sem necessidade de comunicação prévia.

Paúgrafo únlso. Q treinamento e avaliação realizados

conforme indicados nos incisos deste artigo deverão identificar no estagiário suas aptidões

para a atividade a ser desenvolvida pelo mesmo, visando propiciar um atendimento com
qualidade ao cidadão.

ArL 4'. O PMEST ficará sob a responsabilidade da Secretaria

Municipal de Educação, Cultura, D€spoÍto e Secretaria Municipal de Fazenda, Gcstiio e

Controle, as quais deverão desenvolver o programa de acordo com a política administrativa
do Poder Execuüvo Municipal, a legislação e política nacionais educacionais vigentes e

atendendo aos objetivos do estágio dos educandos.

ArL 5" - O estágio curriculâÍ, como procedimento didático-
pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisão

sobre a matéri4 e dele participam pessoas jurídicas de diÍeilo público e privado, oferecendo

opoÍtunidade e campos de esúgio, outras formas de ajuda, e colaborando no proce§so

educativo.
Paúgrafo rinlss - Os estágios devem propiciar a

complementâção do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados

e avaliados em conformidade com os currÍculos, programas e calendários escolares.

ArL Eo. A duração do estágio será ajustada entre as paÍes

interessadas, tendo em vista a especialização profissional do estagiário e a conveniência da

Administração, observado o limite mínimo de 180 dias e o máximo de 360 dias.

-e, k- PreÍeiluro de
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STADO DE MATO GROSSO

ÂÉ e. O estágio, que esta lei rcvêstiú da forma de bolsa, se

destina à complementação educacional e prática profissional e seú planejado e

desenvolvido em harmonia com os progranras escolares.

ÂrL 7". A contrapr€stação pelos serviços prestados pelo estagiário'

será uma remuneração fixada em:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) nrensais para e§tudantc§ dc nÍvel

superior;

b) Rfl 400,00 (quatrocentos reais) nrnsais para estudantes de

curso profissionalizante de nÍvel médio.
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ÀrL 9e- A jomada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo

estudante, deverá compaúbilizar-se com seu horário escolar e com o horário da partc em
que veúa a ocorrer o estágio.

ArL 10. Os estagiários de que trata esta ki não terão, par'a

qualquer efeito, vÍnculo empregaício com os órgãos da Adminis§ação Municipal dircta ou
indireta onde se realizar o estágio.

Arí ll. As despesas para a implementação da presente l.ei
corrcrão à conta das dotações orçamenúrias existentes no orçamento do Município.

ArL 12. O Poder Executivo Municipal regulamentaú a presente

L,ei no prazo de 60 (sessezra) dias, a contar da datâ da publicação da mesma.

ArL 13. Estâ I.ei entraú em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GÀBINETE DO PREFEITO MI,]MCIPAL
EM 27 DE SETEMBRO DE 2005.

EL
M

DESPACHO: Sanciono esta lei, acolhendo as emendas do Poder kgislativo'

Municipal

Registrada e Publicada de conformidadc com a legislação vigente, com afixação nos

lugarcs de costume estabêlecidos por Lei Municipal, Data Supra.

LEOPOLDO DE NÇA
Secretário pal de F

-!, \:- PÍeíeituÍo de
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro lJtunicipo! de Jocioro

PROJETO DE LEI N." 22, DE IO DE JI,JLHO DE 2005.

MENSAGEM AO LEGISI-ATTVO MI,JNICIPAL

O presente Projeto de ki üsa autorizar a Prefeiuua Municipal de
Jaciara a contratação de estagiários.

O ESTÁGIO, uma das mais eficientes formas de integração
administração pública-escola e emprcsa-escola e corresponde à iniciação do estudante
no trabalho. É atividade indispensável à formação do profissional oriundo da Escola,
propiciando a complementação da educação do cidadão-profissional, e constitui-se
também em processo eficaz para desenvolvimento de oportmidades de trabalho.

Os coúecimentos gerais e técnicos da Administação Municipal
constituem um vasto acervo de potencialidades. No ESTÁGIO, o aluno irá desenvolver
essas potencialidades, ao conviver com os problemas técnicos ê científicos do trabalho
produtivo, ao integrar-se em nova ambiência sócio+ultural e ernpresarial.

Conforme a naturÊza da função a ser exercida pelo técnico, o estágio
poderá ser feito através de um rodÍzio por diferentes setores ou pela fixação do

estagiário em uma determinada especializaçâo proÍissional.

O Estágio Curricular, em todo o paíq é rcgulamentado pelos seguint€s

documentos legais:

l. Lei no 6.494, de 07 dc dezembro de l9?7, que dispõe sobre os

estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de ensino
profissionalizante do ensino médio e supletivo, dando ainda outras providências.

Píê Íeiluío d€

JACIARA
Jk_
),^í õa;afilãdom niivo r.mpo

'.,

Seúor Presidente,
Seúores Vereadores,

Em ambos os casos, a hefeitura oferece ao iniciando completa
orientação e ajud4 zelando pela sua adaptação à ernprcsa, à cquipe de trabalhq à
atividade profissional e, até, ao meio social.

PoÍ ouEo lado, espera-se que o aluno estagiário corrcsponda aos

requisitos de pontualidade, disciplina, cooperação e eficácia.

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, L075 - Cenlro - CEP 78.820-000- locioo - MÍ

Fone: (óó) 4ól-'1308 / Fox; (óó) 461-2255



ESTADO DE â,lATO cROSSO
PreÍeiluro Municipol de Jocioro

2. Decrcto n" 87.479, de l8 de agosto de 1982, que regulamenta a
Lei n" 6.49411977 acima.

O estágio tem como vantagens:

Plra os $tudrntes, oportunidade de
conhecimentos adquiridos na Escola, propiciando-lhes
estabilidadc social e meios de progredir.

aplicação
realização

prática dos
profissional,

Pare r Prefeltw& utili?ando o estagiário, a empresa amplia e rcnova
os quadros técnicos e administrativos, atualizando tecnologias e metodologias
operacionais.

Pare e Escolq proporciona um retomo de suas açôes educativas,
aprimorando seus currículos, buscando aproximá-tos .l"s reais necessidades do
educando e do meio emprcsarial e ou social, no caso, o público.

Estágios são atividades que contribuem para a complementação do
ensino e da aprendizagem, onde o estagiário poderá estar dando o seu primeiro passo no
mercado de tabalho.

Isto posto, solicitamos a apreciação da matéria nos trâmites previstos
no artigo 55 dâ LOM e aÍigo 193 do RI dessa Câmar4 esperando a aprovação da
megna.

Com considração e aprcço,

M

AO EXCELENTÍSSIMO SENHO VEREADOR
ROSAIIDRO DE MOURA AIIDRADE
MD. PRE§iDENTE DA CÂMARA DE VEREAIPRDS DE JACIARA. MT

Av. Antonio Farreiro Sohinho, 1.075 - Centro - CEP 78.820-000' Jociom ' MT

Fone: (6ó) 4ó l - 1 308 / Fox: 1661 461 -2255

J
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ESTADO DE ITAATO GROSSO
PreÍeituro ltiunicipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N'22, DE IO DE JULHO 2005.

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. Através da presente ki, fica instituÍdo o Programa
Municipal de Estagiários - PMEs! que terá como finalidadc insúuir a contratação de

eergilrlos do nívol mffio (regular, té-cnic,o ou profissiooal), e superioç pelo Podcr
Publico Municipal.

Ârt 2'. A contratação de estrgiários para âtuar no serviço
público municipal da Administração Dircta, lndiÍeta, Autárquica e Fundacional,
obedecerá aos critérios estabelccidos nâ pÍ€sente lei c dernais normas complcrnentares.

ArL 3'. O Programa Municipal de Estrgiários deverá

obedecer aos seguintcs critérios:

L dispotribilidâdcs dc vagas para o sator;
II. contsalâção dê estudantes de cursos regulareg técnicos c

proÍissionaiq de insitui@es públicas ou pivadas, ateüdamcnte conveniadas com a
Adm inistração Pública Direta;

m. tempo de sontratação por um ano, ressalvado o tempo

mÍnimo previsto no final do art. /, rcnovável por igual pcrÍodo, até no máximo dc 03

(rrês) anos;
fV. tseinamento desenvolüdo pelo setor de Rccursos

Humanos da Prefeitura Municipal;
V. svaliação rcalizada Por setor indicado pela Sccretaria

Municipal de Fazendq Gcstão e Contsole. 
\ ,
\n^oF/
\\\
\\

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I.075 - Csnko - CEP 78.820-000- Jociom - MT

Fone: (óó) 4ó1 -1308 / Fox: 1661 461-2255
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DISPÔE SOBRE A CONTRATAÇÂO DE
ESTAGúRIOS PARA O SERVIÇO
PÚBLIco MI,TMCIPAL DA
ADMIMSTRÂÇÃO DIRETA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊXCHS.

O Prefelto Munlclpel de Jaciere, Estado do Mato Grosso,

Frço saber que e Câmara Munlclpal tprovou e eu
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prúgrafo único, O teinanento e avaliação rcalizados
conforme indicados nos incisos deste artigo dcverão identific- ,o értugiaio ,u*
rptidões paÍa a atividade a scr desenvolvida pelo mesmo, visando prãpi"i", u-
atcndimento com qualidade ao cidadito.

Art. 4.. O pMEst ficará rcb a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Educação, cultura, Desporto e l-azer c secretaria Municipal de Fazenda,
Gesüto e controle, as quais deverâo desenvolver o progama de acordo com a política
administrativa do Poder Exccutivo Municipal, a legislação e política naiionais
educacionais ügentes e ateadendo aos objetivos do estágio dos educandos.

Ârt. 5.. O estágio, que estâ lei revestirá da forma de bolsq se
destina à complementação educacional e prática profissional e será planejado e
desenvolüdo em harmonia com os programas escolares.

Art. 6'. A bolsa será fixada com base em:

a) até R$ 500,00 (quiúentos reais) para estudartes de nÍvel
superior;

Prefeituro Municipol de Jocioro

b) até R$ 400,00 (quatrocentos reais) para estudantes de curso
proÍissionalizante de nível médio.

Parágrafo único. Os valores fixados referem-se a quarenta

Art. 7'. A duração do estágio será ajustada entre as partes
interessadas, tendo em vista a especialização profissional do estagiário e a conveniência
da Administração, observado o limite mínimo de 180 dias e o máximo de 360 dias.

Aí. EP. O estagifuio cumpriú até oito (08) horas diárias de

estágio, observando-se o limite de quaÍenta (40) horas semanais, no hoúrio regular de

fu ncionamento da Í€partição.

Art 9'. Os estagiários de que trata esta lêi não terão, PaÍa
qualquer efeito, vínculo empregatício com os órgâos da Administração Municipal dircta
ou indireta onde se realizar o estágio.

ArL 10. As despesas para a implementação da presemte l,ei
correrão à conta das dotações orçamentárias existentes no oÍçamento do Município'

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, I .075 - Cenlrc - CEP 78.820-000- Jocioro - MT

Fone: (óó) 4ól 'l 308 / tox 166\ 4ô1'2255
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(40) horas semanais.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro ftiunicipol de Jocioro

ArL ll. O Poder Executivo Municipal rcgulamentará a
presente lri no prazo de 60 (sassezta) dias, a contar da data da publicação da mesma.

Àrrt 12. Esta lri entra em vigor na data de sua publicação,
rcvogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MI,'NICIPAL DE JACIARÀ
EM IO DE JI,'LHO DE 2005.

P Municipal

PícírlluÍo dc
Av. Antonio Feneiro Sobdnho, 1.075 - Contro - CEP 78.820-000- Jociom ' MT

Fone: (óó) 4ó1-1308 / Fox: 1661 461'2255JACIARA
Jt-
),",í a.nrr^rn.ló úm nôvo lãmôô
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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Rigira I de2

Regulamenta a Lei n" 6.494, de 07 de dezembro
de 1977, que dispÕe sobrê o estágio de
estudantes de estabelecimentos de ensino
superior e de 2o grau regular e supletivo, nos
limites que especifica e dá outras providências.

O PRESBEIÍIE DÀ nfpüalrcf., no uso das atibuiÉ€§ gue lhe conÍere o aÍligo 81, item lll, da
Constituição, DECRETA:

Art . Í" O esfágb ãrÍÍIrlar de est danEs regulaÍÍnente rÍlaúicuHos e coín frEgüêÍlcia &tiw nos
@rsos únqllados ao ensino oficiel ê particulaí, em nÍvel superior e de 2 grau reguÍar e supletivo, obedeceÉ
às presentes normas.

Art . 2 Considerá-se estágio orÍriculãr, para os *ih des'te DecÍeto, as divk ades de apÍendiageÍÍr
social, profissional e cultural, proporcionades ao estudante pêla participação em situaçõês reais de üôa e
hatdro de seu meirc, sldo rêdízâdâ nâ cofl íridde eÍn gefd ou junto a pessoas juíldicas de diíeito
público ou privado, sob responsebilidade e coodenaçáo da ínslituição de ensíno.

Art . 30 O estágb drnÍdrla( coíno pracediÍnento didático-@agógico, é atit idde de competêncb da

D87497

instituição de ensino e quem cabe a decisáo sobre a rÍratérie, e dele perticipam pessoas juídicas de díeito
grblico e píiyêdo, oEíeceírdo opêrt-ni& e Éylpos de eÉtágÍ5, ürbas bíÍÍ6 de ajuda, e colaborando no
processo educatí/o §t-.--á

Art . 40 As instituiçÕes de ensino regularão a matéria contida neste Decreto e disporão sobre:

a) ínserÉo do estágio cunicular na programação didático-pedegógicai

b) caea-fBráÍia &r@ e iffi* de @i, cirÍri.ular, .Fr.. r& poderá seÍ inEúb a u? senEÉte
letivo:

c) condições ímprescÍndÍveas, para eraclena$o e definíção dos campos de esfágios cuniculales,
refuridas nos §§ 1' e 2" do artigo 10 da Lei n" 6.494. de 07 de dezembro de 1977;

d) sistemática de organizaÉo, orienhÉo, supeNisão e avaíiaÉo de estágio arrÍicular.

AÍt . 5! Para caÍacteÍizaçâo e dêfÍni{Éo do es4io qlnicular é necessáÍia, eÍrte a insttuição dê en§no ê
pessoas jurídcas de díreito púbÍico e pÍiv"ado, e existência de instrumento jurídico, periodicamente
reeEminado, onde esbrfu acoda&s todas as condiçÕes & Íedi@ daCude estágb, indrsive
transferência de reqJrsos à instituiÉo de ensino, quando br o caso.

Art . 6' A reeúizaçâo do e@io crrÍÍicr.kÍ, poÍ paÍte de eddaÍtte, não ffiÍÍ€tafá víÍüdo empíegEücio
dê qualguer natureza.

§ 1o O TêÍÍÍp de CompÍomisso será celebrado ente o esfudaflte e a parb concedeflte da opoÍfunidade
do estágio cunicular, com a interveniência da instihiiçáo de en§no, e constituirá compÍovante exigfvel pela
autoÍidede competente, da inexistêncíe de vínculo empregatício.

§ 2 O TeÍmo de CoÍrlpÍDmisso de que ffi o paÉgrá aüerior dftrsrá Íneírc*xlaÍ ÍrecessiãbrÍÉÍrts o
instrumento jurídíco a gue se vincula, nos termos do arligo 5o.

§ 3! &ando o es@i() cu:rkxtar não se verificar em guál$IeÍ eírüdede publicâ e priyada, inclusíve coÍÍlo
prevê o § 20 do artigo Y da Leí f 6.494tn, não oconeÉ a eÍebração do Tenno de Compromisso.

AÍt . 70 A insütuição de ensino poderá recorreraos serviços de agiefltes de intêgraÉo putlicos e
privados, ente o §íeíla de ensino e os setores de ptodu@o, serviços, comunidade e govemo, mediante
condiçóes acoÍdades em instrurnento jurÍdbo adequado.

PaÉgrab único. Os agentes de integraÉo mencionados neste artigo atuaÉo mm a finalidade de:

sB12005

I

DECRETO NS 87,497. DE í8 DE AGO§TO DE í982

https ://www.planalto. gov. br/cciül_03/decretolDST 497 .htm



Localização do texto integml Página 6 de 3l

§ 't' A ANTT ê a ANTAQ têÉo sêde e tuÍo no Oislrito Fed6ral, podendo instâlaÍ unidades administrativas r

§ 2' O regiÍÍtê autáÍquico especial conbrido à ANTT e à ANTAQ é caraderizedo pela independência i

autonomie financeira e funcbnal ê mandelo fixo de sêus dir(ronEs.

AÍt. 22. Constituem a eshra de atuaçâo da ANTT

I - o transpoÍte brÍoviário de pessageiros e cargas âo longo do SisteÍm Nacbnal dê VieÉo;

ll - a oxploraçáo da inÍra-estrutura Enoviária e o eÍÍêndarnônto dos ativos op€racionais conêspondentes;

lll - o transporte rodovÉÍb inE]esladual e inEmecbod da passâgeiÍB;

lV - o trenspoÍto ÍodorÉÍio de carg6s;

V - a oxploraÉo da inFa.o§tníura Ío(bviâria bderal;

Vl - o transpoÍt€ multimodâl;

Vll - o trânsportê (h carg6 espeieis ê p€riílosG eíÍr rodovbs à hÍroIFs

: I : lll i':. - ::: :: _T il ll',T'. ri13T"ff;ã5 ,f"T'#*?:.sffi s",rS:XTfl

§ 2" A ANTT harÍnonizará $lâ ê§É" 'rê '+'6^'\^ ^ Á ' "^ ^EÂ-- "-- E-'--r-- ,a- T\i-s- r^)--t - .a

_q 
1o ^ .rfrr . ã-$ -ri..-..^À ^;:::1:-: a:5:-::1a d,j!!1.!1Í,1. :1Í? Ígs4!r-gào (le inbrfaü

-- --1",,,c r.lc dutovieg do Brasil.

Att 23. C{,..:lL-...: ::l-,- .j- :'.-:;l- 1-

I : ::'.:;:;:: :'j'-1:!, ::--'.i::3, j: -'.'::::3, j: :;::: Í:i::nc, Jc :pcio portuârio, dê cabotâgêm e dê lo

ll - G poÍbs organizaCoa:

lll - os têrminais portuário§ privativos;

lV - o trensport€ equaviário de caígas espedzie e Feigaa?:

Â :l' À ^\r.r^í'r ^áirt,râí êÂ á ''ír'rt â§ .lôÍneic À^Aní.ias, pefA re€oluÉo das inbÍfâCêS dO b"ensporte aqUE
...-....._.._.1; :..:;,..:t:j;l ;.:âs €conôínix e segura de peesoas

§ 2'A ANTAQ haÍmonizaÉ §rrâ êêíêE ,.^ â.''-^,,t^ Á- ' À' a4L.. à'^ Ê'L'r" ' )" r'"'t'!'t'- --'

sEÇÃo il

Das AtribuiçÕes da Ag3::::: li::i::.-l d: T::::; -r-- Í^---t---

.'.;t 21. e::: à.^.1!TT, := :'.:: ::tn dc 3tJoçâo, coíno atÍibuiÉ€s gêrais

I - proíÍbver pesquisas s êstudo: eelaalÍar: d. Ef:3: . d: d::::1: a: aa:,,i;a: a: t:::;:1::

hç://'.'.'...'..5.::::do.gc..'.br/!:gisllcaollistaTextolntegral.action?id=220198 24t5t200s



Localizâção do texto integral Pfuinâ 7 de 3l

ll - pÍoíÍlovêÍ esfrtdos apliEdG àE definiç6es dê taÍihs, prêços e fretes, êm confronto coín os custos e
econômií:os transhridos aos usuári{rs p€bs inv6üÍnentos Íêalizados:

lll - propor ao Ministério dos Trsnsportes os planos de outorgas, anstruídos por estudos especlfrcos
técnice e econômica, parâ exploraÉo da inha-estÍuture e a prê8teÉo d6 sêÍviços de transpoÍtê tenesbê;

M - elaborar e edibr mnnas e íegulerÍrentoô Íel{ir/o6 à expbraÉo de vias e ternúnaas, gerenündo iso
acasso e uso, bem coíÍro à prêstâÉo de seÍviços de transporte, mantendo os iünêÉrios outoígados e
competiÉo;

V - editar atos d€ outorgâ e dê extinÉo de direito de exploreçáo de inftâ-estrutura e de presteÉo d
transporte teÍrestre, celebrendo e geÍindo os respedivos contratos e demais instrumentos edministrativos;

Vl - reunir, sob sua edministração, os instruínentos de outorge pere êxploreçâo de infra-estrut ra e
serviços de transpoítê teíÍes-tse iá cêlêbrâdos antes cla vigência dêsta Lei, resguardando os direibs di
equilÍbrio econômbo-fi nencêiro dos ÍBsp€ctivos contratos;

Vll - pÍooedêr à rcvisâo e a Íeâjuste de taÍifâs dos se*§rr ryP:!?dll. s?3,'.a. - dt::::t':: -:
pÍÉvia comunicaÉo eo Ministêrio da Fazênda;

r.tl ^ ^ -ã-rr^-^ââ ,rac l.an_q :l-!ld?,j!6, olmprin<b e hzent
-,..--..-- F-,.-.;.i..,;.§ pélo seu clascumpriú€nto;

X - adoter pÍocodimênbs pere e incoÇc=;:: .:.: d::i:.::;:=;:: {: !:::, r:

.Y.l ;-:r.':r :::i-':: :::= : l:;l:::: j: -:::;:::3 ::::-:JJ, :a lan;ic Cc c:rcs ou íuxoe do produçâo:

Xl - habaliler o Operad.i da Tra-:Ê:t Llij§=: j:1, .= et:.it;:: 3:: 3: a:=::: :;:::::: .:;'-:13:::: a

. -:l-.---;-:--:-:::*-.];r':r:Hí1#0ffiã,* sisreme de dutovi* ü Bras, e

Art 25. Ceb€ â ANTT, co:r. cf,ilxi;a:: .:i::l:::: f :*::::: .: Í. i:::::1: l-a-:,:1::

1l - drÍliÍlbfeÍ Gt con|ralrlc rla r.naae-rr^ ^ Ê*.r<-..g .' ç 
-":'- 

À-.-L-r-- -g
oormlr&-d. í,.--.'. ú ;* '.'. -- -., - .,

::ir1'.-.-.-.-i.::::3:.;:'..!:.'l:;lL::;.I;i;T;;i;hàcgral.acüoa?id=220198 24tst2@5

XIV - esbÜ€lêaêÍ Íw{',ta' ê ,tÂÉ lú-i-s^ -É-rô--+-- ':''i':: a: ai---'-- a: t-:::i'i: ::-'
êspêcE:i c Fi:#;:-,

,'L/ :i:!:=; : :::.: ::;:;:.::: : ;::::j;.- à iâriêctiva rvacrrçio ft1apsi6.

PaÉgreâ ú-ia. Li: §==:::: a: 3:.::: :*t:;::: :.r-.5T ;:1:*:
I c-^' ---"^-i-- ''^ q--Âq^,i^ r^si'r ^ ^,rÊú^icHive Êôm lr'r59 ê ênliúlâd€S a,la ÂdÍnaÍúSaÉO p[

-r- ..i-...-r?r-4 .:-I ; .,:;:*i,*lizaÉo ê â ÍBcalizaÉo
oubrg,ô.i;

!t ::*tr::r j: :=: :;:=:r:-:f, :.! â aa:aacnarfo rb Minist6rb dos TÍenspoÍbs.

| -,.Lr:-À. ^- ^+^iô n.r-^. a riá;l^^^^. ô ê râh,âr 
^c 

êÍrhr..tfrS.te ffi pare pÍeStaçáO de BeÍviçOG

-- -.. -,,i.;,,.';,,ic ê alivos operacionais:
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al iffi Eâ a iÉlitiÉo de eíl1{no 6 opoÍh,nirade3de ê#gúos cr,ÍiaÊr€siunto a p€s6
iuÍídcaE de dí€fu Hrbfco e pÍivadoi

b) fadh o dult.ias coíldi;6É & eqiÉ a,Íriileíê!, a cdrsE!ín do irÉtlrrEÍ,rb irÍrliro
Ín6írcbnâdo no aÍtbo 51

c) prlataí *ít (E edít*risidiyB d. câffiam!fllo d. es,daíriêsr ceíÍFc e opoftrnidad€s de
e@ix cuni,IhÍ€s. b€m coím de e,ccuçáo do pâgaínêírto de bolsas, ê oufos sofidtados peh iníituiÉo
dê onsami

4 epiltlripú, aom a irü{po rb êÍnúlo, m €§foíço de caÉÉo de Íeoís6 Fâ viabiHa esfáí,i§
o,IÍioboa

Ârt. 8t"A inst'fuiÉo de ensiÍro, diÍ€àíneÍrte, ou at?tés (b et aÉo conjunta com agenbs de integra@,
reGrirc no 'capuf do arligo anGÍirr, píor/irenciará seguro de acidentes pessoais em fa/oÍ do estudante.

,rÚt.9Odisposto í!..te tH nâo se aptcã eo mcrü egl!ítdiz, srÉ.rb à fuím6çâo píofuxxtal
rne6<fca do ofici: em que exerça seu habatrro e vinorHo á eínprEsa poÍ contrab de apÍêndizagem. nos
tefiEs dE l€gishÉo fabalhisüa.

Àt - t0. Eítt í!€í$uíns hipüese poderá seÍ coàrada ao e$rdürte qualgser tara adicixral reêrenE âe

lrovirêilcÉs edminist'ativas gara a obteflÉo e ÍealizâÉo (b estâgb crrÍÍicúleÍ.

ÂÍt . 1 l. Às dÉpGdçõ€ delt Iffi aplicarn-sc ac cstxhnEs dzngeiG, ÍEgtkttEÍtt
maficrrlados em insütuaÉes de eflsino oficiâl ou Íeconheciras.

Aít . 12. Ho pra"o Í!áxiÍm de 1 (SJsüo) sÊíncrirla lÉ{irG, a 6ír{âí do píhtciro s.mê.tí€ poÉteÍiú à
üta á pobficdo dêste De€í€to, dev€ráo estar aiustadas às pÍesenEs Íxnrnas todas as situeçôes hqe
ocoÍÍBntes, cDm basê em ksgistação anterior.

P6rágrá úí*:o. Oenbo <lo p'rao menchna<lo nelte 6ítigo, o irinisÉíio d3 Educaçào e Cultur8
prqmrrcrá a ati:tjhçâo dê iníiiri?ões dB ensino, agenê6 dE integraÉo e outos MínistérÍG, com vÉtes â
lmplsmêntação das disposiÉ6 pÍ€vistas nestê DecÍÊto.

Art . 13- E# t)ecÍtb efltrãzl em Yt oí Í|a daüa de sra prràktação, Íei,ogado§ o Decreto n" 66.546, de 11

de maio de 1970, ê o Decreto no 75.778, de 26 de maio de 1975, bem como as disposiçôes g€rais e
esgêciais que regulem em contÍlrio ou de form diversa a ÍÍ6éria.

BrasÍlia, em 18 de agosto de 1982; 161'da lndêpendência e 94o da República

JOÀO FIGUEIREDO
Rubem Luúnil

https:/ 
^,ww.plaralto.gov.br/ccivil-03 

ifuetolD{l497.htn 5DnOO'
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LEI NO 6,494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977.

Regulemento

Dispóe sobre os estágios de estudantes de
estabelecimento de ensino superior e ensino
profissionalizante do 2o Grau e Supletivo e dá outras
providências.

O ?nEIAEüIE tl RCI'ÚAUGk Fry *r qr.É o Csrlr€ls tEiIrd dêcÍlia e eu sflici,lD a
scguhb L€Í

@iYê
§ 1" g eetágie ^6Ín€nt€ pederá varifÉr 6€ €ín uírdadeg qu€ tenhâíÍt- ÉndiÉeg d€ pí€pereeÍEí

t
§ ?" es estágiee dey€m propidâÍ â oempbÍnênbÉô dê eneiír€ e d6 6prendiragem ê eêrem

Áít Í" As pessoas iurÍdi:as ê DíÍEib Privãdo, ot ôtgáoe de ÂdmÍnEfeÉo Púülice e es lmtit iç6e3 ê
Ensino godem acêitar, como estegiáriG, os alunos regnrbnrrnte tnafinb<loe em cunsG vinctíd(É a
ensino públioo e peÍtinhÍ.(Reda9áo dada pela Lei n" 8.859, de 23,3.1994)

§ lc 06 alunos a gue se rebre o caput deste artigo derrêm, compÍovedarnente, estar frêqoentando
dJísos de níerl supedrr, profissirnalizade de 21grau, ou escobs de educâçâo espêdd.(Redaçâo dade pela
Lei n" 8.859, de 23.3.1994) (Vide Medide Provisórle n" 2.16441, de 24.8.2001)

§ 2! o estágb soírEnt poderá reriica-* ãr uílÍrEdÉ $re tenhaín dr@es de píopoír*ÍleÍ
êxpêÍiêÍrch prálÍ:a na linhe de @o do estegiáÍio, devtndo o aluno esiar em condipoes de trdliuãr o
r@b, sê$tndo o (flspÉ rE rlguÊflDít çb da píesênE H.(RedaÉo deda pela Lei no 8.859, de
23.3.1994)

§ 3! 03 cltáÍiÉ dercil gíÇi*rÍ a coíBFleírE Êçâo do eflsino e da ãp|rttdizeg,ent e sêí phneja<bs'
êxffirtadoa. @íngarfiedo5 6 ayetrados êm coÍrfrrr*ffi com os qÍrÍcu]os. pÍogamas ê calendárioa
êscohÍ.s.(lnclúld peb Lqti n" 8.859, de 23.3.1994) 

+.-.-
Ârt 2!O êdíir. inêpcírdEírtíÍE Ê ô espe.b FoárirírütE rE, dieb e erpedfu, porH ãrtiÍ

a fuíÍm dê ativire (h er(iemão, Ínêüanb a paÍticip€Éo do est ffi eíÍr eíÍpÍB€írfrÍfi€írbs ou trrisbs dg

ç,. innrcsse "oa't.

AÍt 3e A ÍEdízaÉo ft estágro daí{Êá Ífledieflt tíÍÍro de compíomÉso celeHo Ênte o e5ürdanE e
a peÍE coírcêd€írt, cdno inEnÍÊíiiêÍrcb obÍigatóÍh úa irÉülrriÉo de ensiÍro.

§ 1' ee esÉgieÊ aÉÍr€shÍÉ úÉe ds8eÍry€I,d6e d€ a.EÍdE iam e dbFeeb ne -eÉgrab f de st íô
dêsta l-ei.

§ 10 Os e6tági,s curÍiqJlarts seráo desênvolvidos de acordo com o disposto no § 3" do eÍt. 10 desta lei
(RedâÉo dadalela Lei no 8.859, de 23.3.1994)

Art 4c O 6tágio n5 cÍia vlnqlo eÍypíegaüci, de quéúqu€í nduÍeza e o estagiáÍilo poderá íecebeí
bol8e, ou outrâ bÍma de contrapíestaçâo que venha ã ser a@rdada, ressalvado o que dispusêr a legislaÉo
pr6r lenciária. de4/endo o estudântê, em quaquer hipót€Be, ester segurâdo conta acidentes p€ssoais.

Ârt 5t A ixrteda de áilrírede em estágb, e sêr cumfire @ edudJtt, dev€fá coíÍrpaúibalizar-sê com
o s€u hoÉrio escok e com o hoÉrio da paÍte em que vênha a oooÍÍ€Í o estágio.

http6 ://www.planalto. gov.br/cciül_03/LeiVLó494.hrn 5/9n005

§ ?-03 eltágir8 calzatu sob a brma * a@ com!É*b elb ircnh ífe cêlêürâçâo ê EÍrD.É
compmí*l8o.
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§ 2" É vedada a prestaçáo de seÍviços de trensporte coleüvo de pessegeiros, de qualquer netiÍeze, qu
sido autorizados, concedk G ou permitidos pela autoÍidade competenE.

§ 3' As oúorgas de concessáo a que se rebre o inciso I do art. 13 poderâo estâr vinculadac a
arÍendanÉnto de ativos e a contratos de construÉo, com cláusula de reversáo ao patrirnônio de União.

§ 4' Os pÍocêdirnêntos para as difurentês brmes de outorga a que sê rebr6 €sê artigo são disciplinados
nos aÍts. 28 a 51.

CAPíTULO V

DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Aê 15. (VETADO)

AÍt 16. (VETADO)

AÉ 17. (VETAOO)

AÉ 18. (VETADO)

AÍt19. (VETADO)

cÂPrruLOVt

DASAGÊNCIAS r.lACtONAtS DE REGUL.AÇÃO DOS

TRANSPORTES TERRESTRE E AQUAMÁRIo

sEÇÁo I

Dc OQiríivoe, da lnsütuirfo e das Esbras de Atuação

AÍt 20. Sáo objelivm das Agênciffi Nacionais dê Rêguleçáo dos Transporbs TerÍEstre e AquaviáÍio:

| - iíÍpleínênteÍ, Bm suas íespeciit G €6bras de ahração, 6 polÍticG bÍÍnuledes pôlo Consdho Naí*rnel
dê PcrÍti:a3 de TranspoÍte ê pob Mini$étb dos Transportes, segundo e pircÍÍ,ire ê dií€üizGs estabêl6ciro(

ll - ÍegulaÍ ou $PeívisixtâÍ, êln suars Íesp€ciives 66hfe3 e *iblri?óês, as etividades dê pÍestaçáo d6
::;::;:;Xo da intra€sfufuÍa de tÍansportãs, exeÍciras por têÍc6iros, com viste8 a:

\\ r-----;^r ------,^.a^ ^ 
t-r^.^âG^ -Í.hti^ír Á^q ,,§',áriôs, 4aS empresas col

r-+ .. r_r-_q r.--i^-^r .r^ Íã^.úr,ràs ÍÀ?r=tt§ - ANTT e a Agênda Ntrànd d
:a, ;L!;iÉtde3 ao rêgiÍn6 autár,

E vin@i...1;: i: i.:..,i.li.l; i,: T,-.,:;::-::, r,:: .,::.-.'.:: a::: L::.

24t5/2005

§ 1' As outoÍgas de coÍrcêssáo ou pêÍmlssáo sêrão sêÍnpÍe pÍecedkías de lbiteÉo, conlbíÍne pÍ€sctey€
ConsütuiÉo Fedoral.

L:-p:!l-:;:::Í.:::-:1:.;:'.'.b:.'l:;:!::::.Li:trTcxtclorcgral.action?i d:22Dlg}
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AÊ 12. Constituem diÍêtÍizes gereis do gtsÍênchÍn€nto da infre-€struture s de operaçáo dos trânspoÍte:
teÍrestre:

| - descentralizar as açôes, sempre que possÍvel, promovendo suâ bansfêrência a outras entidadês públi
convênios de delegaÉo, ou a empíE6es publi:as ou pÍivadas, mediante outorgâs de autoÍizaÉo, (

peÍmissáo, conbÍÍne dispôe o inciso Xll do art- 2'l da ConstitukÉo Federel;

ll - apÍoveitar as vantagens @mparativas dos dihrentes rneios de transporte, promovendo sua integra
conjugaÉo de suas opera@s, para a moviÍnentaçáo interÍnodal mais econômica e segura de pessoas e ber

lV - promovêr a pesquisa e a adoçáo das Íne!ho.e: te.n.L3:1: elli:l'.?:: e:: m::a: d: f:::::i: a

destes;

V ;==3.':Í I :j:*r a3 iÉ:::s :laqx=a.s do -ns€neção e uso r bnâl (hs coíÍrbu§Íveis e de pr

meio ambiente:

Vl - estabêlecer quê os subsldns intldellt=
ou coflcêdai

.ôàF Ê^.^- ^ a-'ia^ê é-^,É!.-- 
^-..^ -â -t -t )^ --..à-- -.

AÉ 13. As oubÍgas a gu€ sê rcê;c o inq:: !d:.::. 12

[-(\,ET OO)

il - (VETADO)

AÊ 1 4. O dBpdo no art. 1 3 eplha-sê sêgundo rs diíetizes:

| - dêp€írd6 dê coírcsssâo:

a) a oploraçáo das lbÍÍovias, das íodoyiâg d8 yias narregárets ê do€ pêft 1 ê€--"i- q_a caÍ
eshrlrrâ ô Sisbína Nadmal(bvra@;

i: ;::::;::::: : ::;;;: ::::::;,Jo à ;xpioieçáo de intaeshfiJre fuíro\riáÍia;

[ - (VETAOO)

lll - depende de autorizaÉo:

e) (vErADo)

b) o transporte rodoviário de pessegeiros, sob regime de afÍetaÍnento;

c) e construçào e operâçâo cle terminaÉ portuários privativos;

d) (vErADo)

http://www6.sônado.gov.br/legislacao/ListaTextolntegral.action?id=220198 24/5/2005

lll - der pÍiüidâde íx)s prograÍtras dê açáo e de invesümentG relacioftados, co{n os êixos esfatégbor
nacional, de abasEciÍnento do mercado inEmo e de expoítaÉo;

L4l - =;::;::r Ía:s c :;:3s ;'.:c :::ri3'.:;c:n cu ;3:-in ..r:f,gur3r ccmpêtiçâo imperhita ou infra$
econômicâ.



. .--!ó494

P{ág-,o mrco. Ho§ p€ííd.,s de ÉÍtas ê§corãíE+, e pÍnaala de estâgro §erÍr estselecrda oe D(xn rn
ffiib ãrüG o Égftb G a pdlê cúcêdenb do 6.taÍÊr, rGmpG o.rr itbnÉÍliêrcb da ixfiluitso de
enÚno.

Pitgina 2 de 2

ÂÊ 6r O hrter Epcutirc Íquhít€flhá a 9íês€ílb Lei, Ílo PÍeo dê :10 Ginta) dals.

AÍt 70 Lei enffi GíÍr vipí na date ê sua B.Éfcaçâo.

AÍt Et R€t/ogaín-le es úlpciçoes êm @ntárb.

Br83ília, 7 dê d€uêmbÍo de í92; Í56" da lndêpêndêÍrcb e 89c de RepÚHice.

ERI{ESTO G]EISEL
l,ley BÍEg.

https ://www.planalto. gov.br/cciül-03/Lêis/L6494.htm 5Dn005



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO DE LEI N." 2212005
PODER EXECUTTVO

EMENDAS

I - EMENDA ADITIVA: Adiciona texto à ementa do Projeto de Lei, ficando

com a seguinte redação:

"DISPÕE SOBRE A CONTRATÀÇÃO
DE ESTAGúRIOS PARA O

SERVIçO PÚBLICO MTiMCIPAL DA
ADMIMSTRAÇÃO DIRETA'
INDIRDTÀ, AUTÁRQT.ICA E

FUNDACIONAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS'.

2 - EMENDA ST BSTITUTIVÀ: Substitui a redação do art. lo do Projeto de

Lei pela seguinte:

'Art 1'' Através da pÍÊsênte I'ri' fica instituído o Programa

Municipal de Estagirírios - pf"C"t, q" ú* **o fi*lidtd" a contralsção de estagirírios'

sendo estes, alunos que o"rum-e-star-í"qüentando regularmente cursos de nivel superior,

p-it*iãi"riÀ" de i" grau, ou escolas de educaçlb especial"'

Arü 3'........

3- EMENDA §UPRESSM: Suprime Puttt q redação do inciso III' do art'

ã" ao Pro1tto de Lei, passando a vigorar da seguinte forma:

I
II. .............;
iii. ;p"' de contr*ação por um ano' ressalvado o tempo

mínimo Previsto no 8í. 7o;
IV
v

t\

C9-^

Ruo Junrcê. 30'l - CenlÍo - P 78820-mO - Cx. Fostol 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 4ól-3090 / 3080 - E-rnoil: cmioc@vsp.corn.br

ESTADO DE MATO GROSSO

«\=-



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

4- EMENDA ADITIVA: Adiciona artigo 5" e seu panignfo único ao projeto de Lei,
renumerando.se os seguintes, com as seguintes redações:

'Art f - O esúgio curricular, como procedimento didático-
@agógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisib
sobre a matéri4 e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo
oportunidade e campos de estígio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo
educativo.

Prrógrafo único - Os estrigios devem propiciar a
complementaçâo do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados
e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendrírios escolares".

5- EMEIIaDA SUBSTITUTrVA: Substitui a redação do art. 6" do projeto de lei pela
seguinte:

"AÉ. e. A contaprcstação pelos serviços prcstados pelo
estagirírio, será uma remuneração fixada em:

e) R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais para estudantes de nível
supenor;

b) R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais para estudântes de
curso profissionalizante de nível médio.

PeÉgrefo único. Revogado."

6- EMENDA SUBSTITUTM: Substitui a redação do art. 8" do projeto de lei pela
seguinte:

'ArL tr - A jomada de atividade em estágio, a ser cumprida
pelo estudante, devená compatibilizar-se com seu horário escolar e com o honírio da parte
em que venha a oconer o estágio".

7 - EMENDA ADITIVA: Adiciona inciso Vl ao art. 3o do projeto de lei, com a seguinte
Íedação:

Ârt. 3'- ......

tS:-&^-

Cenlro - CEP 7 - Cx, Fostol 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 4ó1-3090 / 3080 - E-moil: cmioc@v§p.com.bí

I -........
It -.......
tlt -.....
tv -.....
v -.......

Ruo Jurucê, I 301



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

VI - O aluno-estâgiário deverá apÍ€sentaÍ à Secretaria
responsível pelo controle do PMEst., declaração de freqüência escolar emitido pela
instituição de ensino a que pertença, a cada trimestre. Em não o fazendo, o contrato de
estágio estará extinto, sêm necessidade de comunicaçilo previa".

GABINETE DO VEREADOR
JACTARA (MT),08 DE SETEMBRO DE 200s.

@
VE AN DE ALMEIDA SILVA

R

l
A
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de í5 de outubro de 98)

CO OD OR IDAD

O Projeto de Lei visa autorização legislativa paxa conkatação pelos
órgãos da Administração Pública de estagiário os alunos regularmente
matriculados em cursos de nivel superior e profissionalizante do 2o grÍlu ou
escola de educação especial, vinculados ao ensino público ou particular,
proporcionando experiência pÉtica na linha de formação do estagiríriq bem
como, propiciar a complementação do ensino e aprendizagem,

O projeto de lei atende aos dispostos na Lei Federal n." 6.494, 07 de

dezembro de 1977 e alteraçôes, assim como ao Decreto n." 87.497, de 12 de
agosto de 1982, que a regulamentou.

Contempla ainda o projeto, que não haverá vínculo empregatício entre

a Administração Pública Municipal e o estagiário. A jomada de atividade em

est..igio a ser cumprida pelo estudante, deverá ser de até 08 horas diárias,
observando-se o limite de 40 horas semanais. Estabelece, também, que pela

prestação de serviço, o estagiiírio terá direito a uma remuneração de até R$

500,00 para o estudante do nível superior, e de até R$ 400,00 para o estudante

de nível médio profissionalizante. Prevê que o temPo de contratação sení de

no mínimo 180 dias e máximo de 360 dias, renovável por igual período, até

no máximo 03 anos.

Ruo Jurucê, 1301 - Cenlro - CEP 78820-0m -Cx. Fostol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmirc@!6p.com,bí

Projeto de Lei n.o 22/05 de origem do poder Executivo

RELATÓRIO

I - Exposição da matéria em exame

É submetido as Comissôes, para fins de palecer, o hojeto de Lei n.o
2212005.. que dispõe sobre a contratação de estagirírios para o serviço público
municipal da Administração Direta, Indireta, Autrârquica e Fundacional.

II - Conclusão do Relator
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O Projeto de Lei não especifica a dotação orçâmentária que iní suportaresta despesa, co-rrendo por. cánta d" 
"rçr.J;t. uíg"rr," com pessoal civil econsignado nas futuras LOA's.

. Foi apresenta..la pelo vereador Ivan de Alrneida Silva, 07 emendas quereestruturam o projeto de lei, bem como corrigem a distorção ocorrida'na
Ementa deste.

.Por todo o exposto concluo que a matéria do projeto de Lei é
constitucional, legal e regimental, além de s€r o mesmo oportuno e
conveniente, bem como as emendas apresentadas.

Sâo as conclusões.

v".""oooifi"kft*"#"fuw

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Relatora

SALA DAS COMISSÕES
Jaciarq 08 de setembro de 2005.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

m - oecrsÃo »a.s courssóBs

As Comissões de Constituição, Justiça e Redaçâo, Orçamento, Finanças e
Contabilidade e Educação, Cultura e Esporte, reunidas nesla data, após estudos do relatório
da nobrc Edil que a subscreveu, passam à votação.

Pela ordem:

VOTOS

lusões do relator

1U
v-ln mev r

Presiden
COFC

Vereador
Presidente da COFC

Vice.preside nte CECE

Vereador rma
Secretário
Secretário

Vereedor .ITÃ ren

Vice- da COFC

SALÀ DAS COMISSÔES
Jaciara, lE de sêtembro de 2fi)5.

Ruo Juucê, l30l - CsntÍo- CEP 78820-000 - Cx, Po$ol 49 -JocioÍo-lúI-Fone: (óó) 4ól-3090/ 3080 - E-moil: cmFc@W.corn.bí

Reitero o voto

,,PJr* A ú"'*""-- ÜfrFZUu
Vercedora Mêim Aguiar dc Fnnçd Cep(Ióri

Viepresidente CCJR - relatora
Presidentc CECE

CCJR

Silvr Pires
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CAMARA MUNICIPAI DE JACIARA

PARECER DAS COMISSôES

De acordo com o aÍt. 103, do Regimento lntemo, as Comissões de
Constituiçilo, Justiça e Redaçâo, Orçamento, Finanças e Contabilidade e Educação, Cultura
e EspoÍte, em reuniib de 08 de setembro de 2005, opinaram à unanimidade de seus
membms. pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, emitindo PARECER
FAVORAVEL, à matéria do Projeto de l*i n." 22105 e Emendas apresentadas.

Estiveram presentes os senhorcs vereadores abaixo assinados:

-a!g^z
Vcreedon Mdire Agu

A. fuÍ.r,r.--
ier de Frença Ch

Vice-presidente CCJR - r€htorr
Precidente CECE

v i;tufu
te CCJR

S€c COFC

Vercrdor Roberto Silva Pires
Presidente da COFC
Vice'presidente CECE

P

Vereador
rio C

Secreüirio CE

Veree
te de COFC

SALA DAS COMISSÕES
Jaciara, 08 de setembro de 2(X)5.

r de Lims
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE CONSTITUI CÃO.JUSTICAE REDACÃO

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI iP 22, DE IO DE JULHO 2«}5.
FODER EXECUTIVO

"DISPõE SOBRE A
CONTRÁTÁÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
PÁRÁ O SERWÇO PUBLICO
MANICIPAL DÀ ÁDMINISTRÁÇÃO
DI RETÁ, INDIRETA, AUTiíRQUICA
E FUNDACIONAL E DÁ OUTRAS
PROWDÊNCIAS'.

O Prefeito Municipal de Jrcirre, Estedo do Meto Grosso'

Feço srbcr que e Câmare Municipel rProvou e cu

sanciono a seguinte Lei:

'Art 1". AtÉvés da pÍes€nte ki, fica instituído o Programa

Municipal de Estagiários - PMEs! que teú como finalidade a contratação de

estagiários, sendo estes, alunos que devam estar freqil,entando regularmenle cursos de

nível superior, profissionalizante de 2" graq ou escolas de educaçâo especial".

Arü 2'. A contÍatação de estagiários paÍa atuar no serviço

público municipal da Admhistrâção DiÍÊt4 tndireta Autárqúca e Fundacional,

obedecení aos critérios estabelecidos na presente lei e demais normas complementâÍes.

Arr 3". O Progmma Municipal de Esagiários devení

obedecer aos seguintes critérios:

l. disponibilidades de vagas para o setoç
II. contratação de estudantes de cursos regulares, técnicos e

profissionais, de instituições públicas ou privadas, deüdamente conveniadas mm a
Administra{ão Pública Direta;

III. tempo de contratação poÍ um ano, ressalvado o tempo

mínimo previsto no art. F;

é.- \..Ç\*
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

IV. tÍeinanento desenvolvido pelo setor de Recursos
Humanos da PÍ€feitura Municipal;

V. avaliação tealtz:.da por setor indicado pela Secretaria
Municipal de Fazenda, Gestão e Controle.

VL O aluno-esagiário deverá apresentar à Secretaria
responsível pelo controle do PMEst., declaração de freqliência escolar emitido pela
in§ituição de ensino a que pertença, a cada trimesue. Em não o fazendo, o contrato de
estágio estará extinto, sem necessidade de comunicação prcüa

Art. 6". O estágio, que esta lei rcvestiná da forma de bolsa, se
destina à complementação educacional e pniüca profissional e seú planejado e
desenvolvido em harmonia com os programas escolares.

ArL 7. A contrapÍestaçâo pelos serviços prestados pelo
estagiário, será uma remuneração fixada em:

r) R$ 500,00 (quinhentos rcais) mensais para estudanrcs de
nível zuperioç

b) R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais para estudantes de
curso profissionalizante de nível m#io.

Nsse. Q.<rrL"<
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Parágrafo único. O treinamento e avaliação realizados
conforme indicados nos incisos deste ârtigo deverão identificar no esragiário snas
aptidões para a atividâde a ser desenvolvida pelo mesmo, visando propiciar um
atendimento com qualidade ao cidadão.

Art 4", O PMEst. Íicâá sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Educaçâo, Cultur4 Desporto e Secretaria Municipal de Fazenda, Gesülo e
Contole, as quais deverâo desenvolver o programa de acordo com a política
arlminisuativa do Poder Executivo Municipal, a legislação e política nacionais
educacionais vigentes e atendendo aos objetivos do estágio dos educandos.

Art f - O estágio curricular, como procedimento didático-
pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisão
sotre a matéria, e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado,
oferecendo oporhrnidade e carnpos de estiígio, outras formas de ajuda, e colaborando no
processo educativo.

PrrÁgrefo único - Os estágios devem propiciar a
complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, exÀcúados,
acompaúados e avaliados em conformidade com os currículos, progÍamas e
calendários escolarcs.

ArL to. A duração do estrígio será ajustada entre as partes
interessadas, tendo em vista a especializaçâo profissional do estagiário e u 

"onreniênciada Administração, observado o limite minimo de 180 dias e o máximo de 360 dias.
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Art y- A jomada de atividade em eságio, a ser cumprida
pelo estudante, devení compatibilizar-se com seu honirio escolar e com o honário da
parte em que venha a ocorrer o estiígio.

Arr. 10. Os estagiários de que trata esta Lei não terão, para
qualquer efeito, vínculo empregaticio com os órgãos da Administração Municipal direta
ou indireta onde se realizar o estrigio.

Art 11. As despesas para a implernentação da prcsente Lri
correrão à conta das dotações orçamentárias existentes no orçamento do Município.

Art 13. Esta tÉi ertra em ügor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JÀCIARA (MT), 15 DE SETEMBRO DE 2005.

ACORDO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

(!:
DE

q [^ll'r
SILVA'

PRESJDENTE

MEIRE AG
E-PRES

PAR DE LI
TARIO

G.&t.
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ArL 12. O Poder Execúivo Municipal regulamentaú a
pÍesente lri no prazo de 60 (sessenÍa) dias, a contar da data da publicação da mesma.
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PROTOCOLO GERAL N'
PROCESSO N'

DE ACORDO COM O REGIMENTO
INTERNO - ARTIGO 23, INCISO XXIV

ASSINAM O AUTOGRAFO DO PROJETO APROVADO A MESA DIRETORA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACIÀRA, ESTADO DE MATO GROSSO.

/*-4;Y'-
Ver. Ro
PRESI

Ver. Ivan de Almeida Silva
VICE-PRESIDENTE

er. Jozias melo de Almeida
SECRETARIOI

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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